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designação das organizações a que se refere o número
anterior, as quais exercerão o seu mandato pelo
período de um ano, renovável.

Artigo 10.o

Competência da Secção das Organizações não Governamentais
e da Secção das Personalidades

Compete à Secção das Organizações não Governa-
mentais e à Secção das Personalidades:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Artigo 2.o

São aditados ao Decreto-Lei n.o 163/96, de 5 de Setem-
bro, o artigo 9.o-A e o artigo 10.o-A, com a seguinte
redacção:

«Artigo 9.o-A

Secção das Personalidades

1 — A Secção das Personalidades é composta por per-
sonalidades de reconhecido mérito na área da política
familiar.

2 — Compete ao Alto-Comissário a designação das
personalidades, as quais exercerão o seu mandato pelo
período de um ano, renovável.

Artigo 10.o-A

Estatuto

É reconhecido a todos os membros do Conselho o
estatuto de conselheiros para a família, competindo aos
respectivos serviços garantir o apoio técnico e logístico
adequado ao cumprimento das suas competências.»

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 8
de Janeiro de 1999. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Jaime José Matos da Gama — José Veiga
Simão — António Luciano Pacheco de Sousa
Franco — Jorge Paulo Sacadura Almeida Coelho — Jorge
Paulo Sacadura Almeida Coelho — João Cardona Gomes
Cravinho — José Eduardo Vera Cruz Jardim — Joaquim
Augusto Nunes de Pina Moura — Luís Manuel Capoulas
Santos — Eduardo Carrega Marçal Grilo — Maria de
Belém Rosei ra Mart ins Coelho Henr iques de
Pina — Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues — Elisa
Maria da Costa Guimarães Ferreira — Manuel Maria Fer-
r e i ra Car r i lho — José Mar iano Rebe lo P i r e s
Gago — António Luís Santos da Costa — José Sócrates
Carvalho Pinto de Sousa.

Promulgado em 15 de Março de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 18 de Março de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Decreto-Lei n.o 102/99

de 31 de Março

O regime jurídico do crédito agrícola mútuo e das
cooperativas de crédito agrícola, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 24/91, de 11 de Janeiro, foi já alterado
pelos Decretos-Leis n.os 230/95, de 12 de Setembro,
e 320/97, de 25 de Novembro, tendo em vista, essen-
cialmente, melhorar o nível de solvabilidade das caixas
agrícolas e do sistema integrado do crédito agrícola
mútuo.

Reconhece-se, no entanto, ser ainda necessário pro-
ceder a alguns ajustamentos àquele regime jurídico, de
modo a reforçar as garantias de solvabilidade do sistema,
acentuando a característica fundamental de solidarie-
dade que liga as instituições a ele pertencentes.

Na oportunidade procede-se, também, à eliminação
de dúvidas sobre o regime de tributação do lucro con-
solidado do sistema integrado do crédito agrícola
mútuo face ao regime constante do Código do IRC,
cujas regras lhe são aplicáveis com excepção das alte-
rações introduzidas àquele regime pela Lei n.o 71/93,
de 26 de Novembro, na medida em que as razões que
presidiram àquelas alterações não se verificam rela-
tivamente ao conjunto formado pela Caixa Central e
suas associadas.

Foi ouvido o Banco de Portugal e a Caixa Central
de Crédito Agrícola Mútuo.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Os artigos 28.o, 44.o, 50.o, 53.o, 66.o, 68.o, 74.o e 80.o
do regime jurídico do crédito agrícola mútuo e das coo-
perativas de crédito agrícola, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 24/91, de 11 de Janeiro, e alterado pelos Decre-
tos-Leis n.os 230/95, de 12 de Setembro, e 320/97, de
25 de Novembro, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 28.o

[. . .]

1 — Sem prejuízo do disposto nos números seguintes,
as caixas agrícolas realizam as suas operações de crédito
com os respectivos associados.

2 — As caixas agrícolas que cumpram, em base indi-
vidual, as regras prudenciais fixadas ao abrigo do
artigo 99.o do Regime Geral das Instituições de Crédito
e Sociedades Financeiras podem ser autorizadas pelo
Banco de Portugal a realizar operações de crédito com
não associados dentro dos limites que vierem a ser fixa-
dos por aviso do Banco de Portugal.

3 — O disposto no n.o 1 não impede que as caixas
agrícolas financiem as despesas que contribuam para
o aumento das condições de bem-estar dos respectivos
trabalhadores e dos familiares que com eles vivam em
economia comum e, quando autorizadas pelo Banco de
Portugal, financiem acções e investimentos enquadrados
em programas de desenvolvimento regional.
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Artigo 44.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — No caso de exoneração ou exclusão, a caixa agrí-

cola associada da Caixa Central deverá reembolsar esta
ou o Fundo de Garantia do Crédito Agrícola Mútuo
ou ambos, se for o caso, na data em que se verificar
a eficácia da exoneração ou exclusão, do montante dos
benefícios auferidos com os procedimentos de recupe-
ração ou saneamento.

Artigo 50.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Sem prejuízo do disposto no n.o 1 do artigo 81.o,

só podem ser associados da Caixa Central:
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 53.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Sem prejuízo do mais que for previsto nos esta-

tutos, nenhuma associada pode subscrever participação
inferior a 1000 contos nem superior a 10% do capital
social realizado, excepto na situação prevista no n.o 1
do artigo 81.o

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 66.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — O conselho consultivo será composto por nove

caixas agrícolas eleitas pela assembleia geral da Caixa
Central de entre as associadas não representadas nos
órgãos de administração e fiscalização da Caixa Central.

Artigo 68.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Sem prejuízo do disposto nos números seguintes,

a exoneração tornar-se-á eficaz no último dia do ano
seguinte àquele em que for feita a denúncia.

3 — É condição necessária para que a execução se
torne eficaz que o Banco de Portugal considere demons-
trado que a caixa agrícola dispõe de situação financeira,
organização e meios técnicos adequados ao seu bom
funcionamento como instituição não associada da Caixa
Central e a exoneração não implique o incumprimento
ou o agravamento do incumprimento pelo sistema inte-
grado do crédito agrícola mútuo de quaisquer relações
ou limites prudenciais que lhe sejam aplicáveis.

4 — (Anterior n.o 3.)
5 — (Anterior n.o 4.)
6 — (Anterior n.o 5.)
7 — (Anterior n.o 6.)
8 — Para efeitos da verificação da condição estabe-

lecida no n.o 3, a Caixa Central dará conhecimento ao
Banco de Portugal de todos os pedidos de exoneração
logo que estes lhe sejam apresentados.

Artigo 74.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Sem prejuízo da faculdade do exercício dos pode-

res atribuídos pelo Regime Geral das Instituições de
Crédito e Sociedades Financeiras ao Banco de Portugal,
designadamente os de vigiar pela observância, por cada
uma das instituições, das normas que disciplinam a sua
actividade, cabe à Caixa Central assegurar o cumpri-
mento das regras de solvabilidade e liquidez do sistema
integrado do crédito agrícola mútuo e das caixas agrí-
colas a ele pertencentes, bem como orientá-las e fis-
calizá-las, nos termos dos artigos 75.o e 76.o

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 80.o

[. . .]

1 — No caso de a Caixa Central se encontrar em situa-
ção de desequilíbrio financeiro, traduzido, designada-
mente, na redução dos fundos próprios a um nível infe-
rior ao mínimo legal ou na inobservância dos rácios
e limites prudenciais que lhe são aplicáveis, poderá esta
exigir às caixas agrícolas associadas a subscrição e a
realização de um aumento do capital social necessário
para corrigir a situação verificada e até ao limite do
valor do capital da Caixa Central.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Artigo 2.o

São aditados ao regime jurídico do crédito agrícola
mútuo e das cooperativas de crédito agrícola, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 24/91, de 11 de Janeiro, e alterado
pelos Decretos-Leis n.os 230/95, de 12 de Setembro, e
320/97, de 25 de Novembro, os artigos 81.o e 82.o, com
a seguinte redacção:

«Artigo 81.o

Providências extraordinárias

1 — Quando o aumento do capital da Caixa Central
previsto no n.o 1 do artigo anterior for insuficiente para
restabelecer o seu equilíbrio financeiro e as caixas agrí-
colas associadas não tiverem condições para subscrever
e realizar um aumento complementar do capital daquela
instituição, necessário para reequilibrar a sua situação
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financeira, pode o Banco de Portugal, na ausência da
concretização do necessário reforço do capital, convidar
outras entidades ligadas ao crédito agrícola mútuo,
outras entidades do sector cooperativo ou mutualista
ou, ainda, outras instituições de crédito a subscreverem
e realizarem esse aumento, não se lhes aplicando o limite
máximo fixado no n.o 2 do artigo 53.o nem o regime
de inelegibilidades e incompatibilidades estabelecido
nas alíneas a) e b) do n.o 2 do artigo 23.o

2 — As caixas agrícolas associadas da Caixa Central
têm o direito de adquirir, em qualquer data, durante
um período de cinco anos, pelo respectivo valor con-
tabilístico ou valor nominal, se este for superior, se outro
não for acordado entre as partes, os títulos de capital
detidos por entidades não pertencentes ao sistema inte-
grado de crédito agrícola mútuo.

3 — A concretização das medidas previstas no n.o 1
não prejudica a natureza cooperativa da Caixa Central
nem a aplicação à mesma do disposto no n.o 2 do
artigo 8.o do Código Cooperativo.

4 — Quando se verifique a situação de desequilíbrio
financeiro referida no artigo anterior, o Banco de Por-
tugal tem o direito de requerer a convocação da assem-
bleia geral dos detentores de títulos de capital da Caixa
Central e de nela intervir para apresentação de pro-
postas para eliminação daquele desequilíbrio, designa-
damente através de aumentos de capital a subscrever
e a realizar nos termos do n.o 1.

5 — Não sendo aceites pela assembleia geral as pro-
postas para a eliminação do desequilíbrio financeiro,
pode o Banco de Portugal decidir um aumento de capital
da Caixa Central, a subscrever e realizar pelas entidades
referidas no n.o 1, quando houver risco grave de a mesma
vir a encontrar-se em situação de não poder honrar os
seus compromissos, em especial quanto à segurança dos
fundos que a ela ou às caixas agrícolas pertencentes
ao sistema integrado do crédito agrícola mútuo tiverem
sido confiados.

Artigo 82.o

Aquisição de títulos detidos por entidades não pertencentes
ao sistema integrado do crédito agrícola mútuo

1 — Para efeitos do disposto no n.o 2 do artigo 81.o,
a caixa agrícola associada interessada notifica a Caixa
Central da intenção de adquirir títulos de capital detidos
por entidades não pertencentes ao sistema integrado
de crédito agrícola mútuo, com indicação da quantidade
dos títulos objecto da aquisição pretendida e do preço.

2 — Caso a caixa agrícola associada pretenda adquirir
títulos de capital em proporção superior ao capital da
Caixa Central por si detido, esta última, no prazo de
5 dias, comunica a referida intenção a todas as demais
caixas associadas para estas, querendo, exercerem, no
prazo de 30 dias e nos termos do número anterior, o
direito de aquisição.

3 — Não havendo títulos de capital detidos por enti-
dades não pertencentes ao sistema integrado de crédito
agrícola mútuo em quantidade suficiente para satisfazer
todas as intenções de aquisição, as mesmas serão satis-
feitas na proporção do capital da Caixa Central detido
por cada uma das caixas interessadas.

4 — Sem prejuízo de diversa estipulação, se houver
mais de uma entidade não pertencente ao sistema inte-
grado do crédito agrícola mútuo a deter títulos de capital

da Caixa Central, as aquisições terão por objecto os
títulos de todas na proporção das respectivas parti-
cipações.

5 — No prazo de cinco dias contados da recepção
da notificação a que alude o n.o 1 ou do termo do prazo
previsto na segunda parte do n.o 2, a Caixa Central
notifica as entidades detentoras dos títulos de capital
das intenções de aquisição, com discriminação das caixas
associadas que as manifestaram, do preço de aquisição
proposto e da quantidade de títulos detidos a transmitir
a cada uma das caixas associadas.

6 — A transmissão concretiza-se através de simples
averbamento, pela Caixa Central, da aquisição a favor
da caixa associada, mediante comprovativo de paga-
mento do preço ou de depósito do mesmo em conta
à ordem da entidade não pertencente ao sistema inte-
grado do crédito agrícola mútuo.

7 — O averbamento referido no número anterior não
pode ser efectuado antes de decorridos 30 dias da data
da notificação referida no n.o 5.

8 — O direito de aquisição pode ser exercido uma
ou mais vezes por uma mesma caixa associada.»

Artigo 3.o

Na tributação do lucro consolidado do Sistema Inte-
grado do Crédito Agrícola Mútuo não são aplicáveis
as alterações introduzidas no Código do Imposto sobre
o Rendimento das Pessoas Colectivas pelo artigo 5.o
da Lei n.o 71/93, de 26 de Novembro.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 11 de
Fevereiro de 1999. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — António Luciano Pacheco de Sousa Franco.

Promulgado em 15 de Março de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 18 de Março de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Decreto-Lei n.o 103/99

de 31 de Março

Considerando que a recente aprovação pela Assem-
bleia da República da Lei n.o 130-A/97, de 31 de Dezem-
bro, determinando a criação de uma base de dados que
permitirá a manutenção da informação relativa ao recen-
seamento eleitoral permanentemente actualizada;

Considerando a conclusão do processo de actualiza-
ção por via informática do recenseamento eleitoral, a
consequente criação de uma base de dados de âmbito
nacional e o processo já findo de informatização das
juntas de freguesia;

Considerando as consequências da aprovação de alte-
rações à Lei Eleitoral para a Assembleia da República;


